
 
 

Número 06 – Junho de 2007 
 

 
 

NESSE NÚMERO 
 
- Seminário de Comunicação e Direitos Humanos reivindica uma Conferência 
ampla e democrática 
- Justiça Federal determinou à CTNBio que não tome nenhuma decisão sobre 
liberação comercial de milho transgênico 
- Prêmio Direitos Humanos 
- Seleção Projeto Relatores Nacionais  
 
As entidades que tiverem interesse em divulgar suas ações nos próximos números, solicitamos 
que enviem para o email comunicacaodhesc@yahoo.com.br. 
 
 

NOTÍCIAS 
—————————————————————————————————————————— 
 
DIREITO À COMUNICAÇÃO 
 
Seminário de Comunicação e Direitos Humanos reivindica uma Conferência ampla e 
democrática 

 
O Encontro Nacional de Comunicação e Direitos Humanos organizado pela 

Comissão de Ciência e Tecnologia e pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara 
Federal aconteceu nos dias 21 e 22 de junho O principal objetivo do Encontro foi unir 
forças para reivindicar democratização da Conferência Nacional de Comunicação 
prevista para agosto pelo Ministério da Comunicação. As entidades participantes 
juntos com parlamentares das duas comissões reivindicam o adiamento da 
Conferência para que a mesma seja organizada com a participação da sociedade 
civil organizada. Presentes na abertura o Deputado Luiz Couto (Comissão de Direitos 
Humanos), a Deputada Luiza Erundina (Comissão de Ciência e Tecnologia), o Ministro 
da Secretaria de Comunicação Franklin Martins, o Ministro de Direitos Humanos Paulo 
Vanucchi, o Presidente da Câmara Arlindo Chinaglia, a representante da CUT Rosane 
Bertoti e a representante do MST Marina Santos. 

 
Entre os temas debatidos, além da conferência, estiveram em pauta a 

criminalização das rádios comunitárias, classificação indicativa, TV pública e as 
concessões. A temática principal foi inserir a comunicação como um direito humano e 
a função social da mídia. Após o Seminário, as entidades voltadas para a defesa dos 
direitos humanos e comunicação se reunirão em seus Estados para organizar Fóruns e 
Coletivos locais para discutir propostas para a Conferência, bem como contribuir na 
pressão para que a mesma seja resultado da participação coletiva da sociedade civil 
organizada. 
 
—————————————————————————————————————————— 
 
Direito à Alimentação Saudável - Transgênicos 
 
Justiça Federal determinou à CTNBio que não tome nenhuma decisão sobre liberação 
comercial de milho transgênico 



 
A Terra de Direitos, o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, a Associação 
Nacional de Pequenos Agricultores e a ASPTA ajuizaram Ação Civil Pública com 
pedido liminar solicitando a suspensão da decisão da CTNBio sobre milho transgênico 
e também que a Comissão se abstenha de tomar novas decisões enquanto as normas 
de biossegurança que garantam a coexistência não estejam garantidas no Brasil. As 
organizações ajuizaram a ação civil pública porque que até o momento, a CTNBio 
não discutiu as normas de biossegurança aplicáveis ao plantio de milho transgênico, 
em vista do problema da contaminação.  
 
Na tarde do dia 18/06, a juíza federal substituta da Vara Ambiental em Curitiba, Pepita 
Durski Tramontini Mazini, determinou à CTNBio que “se abstenha de autorizar qualquer 
pedido de liberação comercial de milho transgênico até que apreciada a liminar” a 
Justiça Federal de Curitiba determinou à CTNBio que não tome nenhuma decisão 
sobre liberação comercial até que seja decidido o mérito do pedido liminar, que deve 
ocorrer ainda esta semana. 
 
—————————————————————————————————————————— 
 
INDICADORES DH 

Entidades e pesquisadores debatem construção de novos indicadores para os direitos 
humanos no Brasil 

Ainda há muita deficiência na “medição” dos indicadores que expressem o que 
acontece no que se refere à garantia dos direitos humanos nas diferentes áreas. Em 
São Paulo, no dia 21 de junho, um Seminário Internacional reuniu em São Paulo 
pesquisadores, analistas e entidades de direitos humanos especialistas no 
monitoramento de direitos humanos, para dar início na construção de novas 
alternativas que supram essas lacunas. Existem alguns instrumentos que permitem  a 
avaliação deste índices.Citam-se o  IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) que 
avalia a qualidade de vida da população. Em 2005, o Ipea (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada), lançou a primeira versão do Radar Social, que analisa seis 
dimensões: trabalho, renda, educação, moradia, segurança e alimentação. A terceira 
versão do levantamento está prevista para 2008.  

Em 2004, por demanda das Nações Unidas, o Brasil também elaborou seu relatório de 
evolução acerca dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, e apresentou dados 
da situação do país em relação às 18 metas e 48 indicadores elaborados pela ONU. A 
partir deste estudo, o país elaborou cinco novas metas nacionais, complementares e 
mais amplas que os Objetivos do Milênio. Nos últimos anos, uma série de indicadores 
relacionados aos direitos humanos vem sendo produzida. Porém o que ficou evidente 
neste Seminário foi que as ações são ainda desorganizadas, descentralizadas e muitas 
vezes não se dá continuidade no que os relatórios expressam. 

 
—————————————————————————————————————————— 
 

PRÊMIO DIREITOS HUMANOS 

 

A partir do dia 18 de Junho de 2007, estão abertas as inscrições para o XVI Prêmio de 
Direitos Humanos oferecido pelo Movimento Nacional de Direitos Humanos – MNDH. 
Serão premiadas as seguintes categorias: 1- Personalidades; 2 - Organizações;  3 - 
Ações e experiências. 



 Para tanto é necessário enviar: 
a) Nome do/a indicado/a e em que categoria concorre; 
b) Curriculum Vitae (se personalidade) ou descrição breve da ação/experiência ou 
da organização (se para as duas outras categorias), em no máximo cinco laudas; 
c) Justificativa da indicação, em no máximo cinco laudas; 
A data de encerramento é 26 de Outubro de 2007 (data do recebimento) via correio 
para o endereço da Sede Nacional: SEPN 506 Bl. C subsolo sala 34, Brasília-DF, CEP 
70.740-503, ou pelo endereço eletrônico secretariamndh@gmail.com 
 
—————————————————————————————————————————— 
 
Seleção Projeto Relatores Nacionais – Saúde 
 
A Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais e Culturais – DhESCA 
Brasil, está selecionando especialista em direitos humanos para o exercício do cargo 
de Relator (a) Nacional para o Direito Humano à Saúde; com a finalidade de trabalhar 
na execução do Projeto Relatores Nacionais em Direitos Humanos Econômicos, Sociais 
e Culturais e Ambientais.  
  
O referido projeto tem como objetivo “contribuir para que o Brasil adote um padrão 
de respeito aos direitos humanos econômicos, sociais e culturais, com base na 
Constituição Federal, no Programa Nacional de Direitos Humanos e nos tratados 
internacionais de proteção dos direitos humanos ratificados pelo país, através da 
implementação de mecanismos de controle da sua exigibilidade”.  
 
            INÍCIO DAS ATIVIDADES 
            15 de agosto de 2007 
              
              
            REMUNERAÇÃO MENSAL 
              

Os(as) Relatores(as) Nacionais em DhESCA não serão remunerados(as). 
  
            PROCESSO DE SELEÇÃO 
              
            O processo de seleção do (a) relator (a) nacional será realizado entre os dias 30 
de junho de 2007 a 12 de agosto de 2007 e constará dos seguintes passos: 
              
             
Datas  Etapas da Seleção 
30 de junho a 30 julho de 2007 Recebimento das candidaturas 

(acompanhadas de formulário de 
indicação – em anexo; currículo; proposta 
de plano de trabalho; e termo de 
compromisso de rede temática com a 
relatoria[1]). Serão consideradas cartas de 
recomendação. 

06 de agosto de 2007 Envio da documentação dos candidatos 
para os membros do Conselho de 
Seleção. 

12 de agosto de 2007 Divulgação do resultado da seleção 
 
                    
            INDICAÇÕES 

                                                 
 



              
            As redes proponentes dos nomes dos relatores deverão enviar a ficha de 
indicação, acompanhada de cartas de recomendação, de termo de compromisso 
com a relatoria e do currículo dos (as) candidatos (as), até o dia 30 de julho de 2007, 
por Correios (com a data postal) e digitalizados por e-mail, para os seguintes 
endereços. 
              
            Plataforma DhESCA Brasil / Projeto Relatores Nacionais em DhESCA 
Coordenação do Projeto Relatores Nacionais 
Rua das Palmeiras, 90 – Botafogo 
Rio de Janeiro – RJ 
22270-070 
projetorelatores@dhescbrasil.org.br 
 
 
 
AGENDE-SE 
—————————————————————————————————————————— 
 
03 e 04 de julho de 2007 
 
Programa Venezuelano de Educação e Ação em Direitos Humanos 
 
VIII Seminario de formación en Derechos Económicos, Sociales y 0Culturales (DESC), 
Una Mirada a las Políticas Públicas desde los Derechos Humanos 
 
Venezuela 
O Programa Venezuelano de Educação e Ação em Direitos Humanos, organização 
que exerce a Coordenação do Capítulo Venezuelano da PIDHDD, realizará nos dias 
03 e 04 de julho o “VIII Seminario de formación en Derechos Económicos, Sociales y 
0Culturales (DESC), Una Mirada a las Políticas Públicas desde los Derechos Humanos”. 
Este encontro será um espaço para compartilhar saberes e experiências que incidam 
na elaboração, monitoramento e concretização de políticas públicas, com enfoque 
em direitos humanos. Informações: 58 (212) 8621011 / 8606669 
 
——————————————————— 
 
03 a 06 de julho de 2007 
 
3º Conferência Nacional ao Direito à Alimentação 
 
Brasília 
Evento de maior expressão nacional e internacional sobre o tema, a III Conferência 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional reunirá duas mil pessoas, de 3 a 6 de 
julho, em Fortaleza, Ceará. Participarão especialistas, representantes de governos, 
entidades, conselhos e organizações da sociedade civil. E ainda convidados 
internacionais dos seguintes países: Itália, Bolívia, Uruguai, Palestina, Índia, Argentina, 
México, Angola, Peru, Portugal, Nicarágua e Espanha. Com o tema "Por um 
Desenvolvimento Sustentável com Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional", 
esta será a primeira conferência setorial do atual mandato do governo Lula. O 
objetivo é avaliar os impactos do modelo de desenvolvimento na produção de 
alimentos saudáveis e na garantia da soberania e segurança alimentar e nutricional 
da população. 
 
Para saber sobre a programação e outras informações acesse: 
https://www.planalto.gov.br/consea/3conferencia/static/index.htm 



 
——————————————————— 
 
05 de julho de 2007 
 
3ª Conferência Nacional da Saúde 
 
Brasília 
desafios temáticos e metodológicos  Acontecerá no dia 05 de julho de 2007, com 
início previsto para as 9:00 h e término para as 17:30.  Local:O seminário acontecerá 
em Brasília com local a ser confirmado.Público: 20 pessoas, representantes de 
movimentos e entidades nacionais e lideranças do movimento sanitarista. 
 
——————————————————— 
 
05 a 07 de julho de 2007 
 
Fórum Social do Mercosul 
 
Curitiba 
O Paraná, que como membro regional vem lutando pela integração econômica do 
MERCOSUL, entende que é necessária também uma maior integração social e cultural 
entre os países latino-americanos. O Estado do Paraná, pela sua condição geopolítica 
(que faz dupla fronteira com o Paraguai e a Argentina), colocou-se historicamente na 
vanguarda dos acordos e entendimentos que propiciaram o desenvolvimento do 
MERCOSUL. Inicialmente movido pela recíproca amizade entre os países, pela questão 
das águas, geração compartilhada de energia elétrica, e integração aduaneira, o 
Tratado de Foz do Iguaçu, assinado pelos presidentes do Brasil e da Argentina em 
1985, constituiu-se num gesto diplomático de importante contribuição para o Tratado 
de Assunção em 1991, principal instrumento organizacional e jurídico do MERCOSUL. 
O evento a se realizar em Curitiba, do dia 05 a 07 de julho,  se orienta pelos conceitos 
expostos na Carta de Princípios do Fórum Social Mundial, e propõe expandir o âmbito 
de relacionamento dos paises sul americanos, visando uma maior integração social e 
cultural na América Latina, desde o México, no extremo Norte, até a Argentina, no 
extremo Sul. O Fórum Social do MERCOSUL visa também reunir dirigentes latino 
americanos e ampliar a discussão sobre as desigualdades sociais existentes nestes 
países, encontrando alternativas às políticas puramente neoliberais, a partir de 
exemplos de experiências bem-sucedidas de governos populares na América Latina. 
 
——————————————————— 
 
16 a 27 de julho de 2007 
 
Reunião do Grupo de trabalho sobre o Protocolo Facultativo ao Pidesc 
 
Genebra 
Entre o dia 16 e o 27 de julho se reunirá em Genebra o grupo de trabalho sobre o 
Protocolo ao Pidesc. Esta será uma reunião decisória. O Protocolo é um instrumento 
fundamental para apresentar denúncias e ações na Onu sobre violação dos direitos 
consagrados no Pidesc.A Plataforma defende a proposta de um protocolo aberto e 
luta para sensibilizar o governo brasileiro 
 
 
 

EXPEDIENTE 
—————————————————————————————————————————— 



 
Assessora de Imprensa 
Ana Carolina Caldas  
 
Secretário Executivo da Plataforma DhESCA Brasil 
Gabriel Jamur Gomes  
 
 
 
 

Mais informações sobre a Plataforma DHESCA Brasil acesse o site: 
www.dhescbrasil.org.br 

 


